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saúde, uma vez que a utilização desse produto desti-

na-se a limpeza de superfícies e atividades domésticas. 
11Segundo a ANVISA , os saneantes (entre eles o sabão 

em pó) são importantes na limpeza de residências e de 

outros locais, pois acabam com as sujeiras, germes e 

bactérias, evitando, assim, o aparecimento de doenças 

causadas pela falta de limpeza dos ambientes.
Os achados deste estudo constataram que não 

há um tempo definido para que os nebulizadores 

fiquem imersos a solução, uma vez que a cada procedi-

mento realizado os nebulizadores são imersos e enxa-

guados ao final do plantão dos profissionais.
13Em conformidade com o estudo de Balthazar , 

as unidades não possuíam registro de controle dos 

horários de início e término do processo de desinfec-

ção, foi observado que os nebulizadores eram mergu-

lhados na solução à medida que cada nebulização 

acabava não sendo possível distinguir aquele que era 

imerso primeiro daquele que era imerso por último.
A nebulização pode ser utilizada para pacientes 

com dificuldade de eliminar secreções respiratórias, 
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capacidade vital reduzida com respiração profunda, 

tosse seca, além de ser frequentemente usado para 
12. pacientes com DPOC Limpar e/ou desinfetar o nebuli-

zador, segundo algumas normas ou aquelas descritas 

pelo próprio fabricante, é importante entre os trata-

mentos para evitar o crescimento de bactérias que 

podem levar a infecções pulmonares.
Nas unidades de saúde pesquisadas foram 

detectadas não conformidades no processo de desin-

fecção dos nebulizadores. Entre essas não conformi-

dades destaca-se a realização apenas de limpeza dos 

nebulizadores, a não definição da concentração ade-

quada da solução, além do tempo de exposição dos 

nebulizadores a solução utilizada. Essas não conformi-

dades acarretam pouca confiabilidade na desinfecção, 

não oferecendo segurança ao usuário, além de fragili-

dade do processo de desinfecção.
Enfatiza-se a necessidade de protocolos para a 

realização da desinfecção de nebulizadores, estabele-

cendo dessa maneira, boas práticas no que se refere ao 

processamento de nebulizadores.
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Resumo
Introdução: A ampliação da disponibilidade do serviço de radiodiagnóstico odontológico no Sistema Único de Saúde (SUS) é um 
pré-requisito básico para a consolidação da assistência prestada pelas Equipes de Saúde Bucal (ESB) e Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO). Objetivo: Investigar as características de disponibilidade e tendências de crescimento de equipamento 
de raio-X odontológico em unidades de saúde pública no Brasil, a nível regional (2006 a 2011). Métodos: Realizou-se um estudo 
observacional de série temporal, com base em dados secundários do Sistema de Informação do Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (CNES/DATA-SUS). A unidade amostral foi Macrorregião Brasileira. Os dados foram sumarizados através de 
medidas de tendência central e de crescimento anual das variáveis: proporção entre aparelho de raio-X e equipo odontológico, 
taxa por 25.000 habitantes, percentual do equipamento existente nas capitais federativas. Adotou-se um nível de significância 
de 5%. Resultados: Observou-se que as regiões Sudeste e Nordeste concentraram maior número de aparelhos de raio-X odonto-
lógico (74,3%) e equipos (69,4%). O maior percentual de aparelhos de raio-X nas capitais foi encontrado no Norte (44,09%), além 
disso, nota-se que a disponibilidade de aparelho de raio-X apresentou tendência ascendente em todas as macrorregiões no 
período (p<0,05), com crescimento mais expressivo no Nordeste (+11,4). Conclusão: A disponibilidade de aparelhos de raio-X 
apresentou crescimento positivo, apesar de desigualmente distribuída entre as regiões brasileiras.

Palavras-chave: Equipamentos Odontológicos. Radiologia. Saúde Pública.

Abstract
Introduction: The increase of the availability of oral radiology service in the Unified Health System (SUS) is a basic prerequisite 
for the consolidation of the assistance provided by the Oral Health Teams (ESB) and Center of Dental Specialties (CEO). Objec-
tive: To investigate the characteristics of availability and increase trends of dental X-ray equipment in public health facilities in 
Brazil, at regional level (2006-2011). Methods: A time-series observational study was conducted based on secondary data of the 
Brazilian Registry of Health Establishments (CNES/DATA-SUS). The sampling unit was the Brazilian Macro-region. Data were 
summarized by measures of central tendency and annual growth of variables: proportion between dental X-ray equipment and 
oral equipments dental unit, rate per 25,000 inhabitants and percentage of existing equipment in Brazilian state capitals. The 
level of significance was 5%. Results: the Southeast and Northeast regions had the highest proportions of dental X-ray 
equipments (74.3%) and equipment (69.4%). The highest percentage of X-ray machines in the capital was found in the North 
region (44.09%), in addition, we noticed that the availability of X-ray machines showed upward trend in all macro-regions dur-
ing the period (p <0 . 05), with more significant growth in the Northeast (+11.4). Conclusion: The availability of X-ray devices 
showed positive growth although being unevenly distributed among regions.

Keywords: Dental Equipment. Radiology. Public Health.
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Introdução

A atual Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), 

intitulada Brasil Sorridente, tem promovido a amplia-

ção do acesso aos serviços da Atenção Básica, por meio 

das Equipes de Saúde Bucal (ESB) inseridas na Estraté-

gia Saúde da Família (ESF), e também da Atenção 

Secundária, a partir da implantação dos Centros de 
1Especialidades Odontológicas (CEO) , que atualmente 

2é regida pela Portaria nº 1.570 . 
Os CEOs são unidades especializadas que 

devem oferecer à população, no mínimo, os serviços de 

diagnóstico bucal, com ênfase na detecção do câncer 

de boca, periodontia especializada, cirurgia oral menor 

dos tecidos moles e duro, endodontia e atendimento a 

pacientes com necessidades especiais, objetivando a 
1efetivação da integralidade na atenção à saúde bucal .

A ampliação e qualificação destes serviços odon-
tológicos especializados requerem condições básicas 
para o diagnóstico e tratamento adequados, dentre 
elas os equipamentos de radiodiagnóstico odontológi-

3co. A Portaria 1.101 GM/MS  estabelece o número míni-
mo deste tipo de equipamento por habitante 
(1/25.000) e especifica ainda o número de procedi-
mentos odontológicos na Atenção Básica por habitan-
te ao ano (0,4 a 1,6). Assim, entende-se que o radiodi-
agnóstico odontológico deve contemplar as diretrizes 
da Política Nacional de Saúde Bucal do Ministério da 
Saúde (MS), e consequentemente, ser disponibilizado a 

4toda população como parte do tratamento .
A avaliação em Saúde Pública é de extrema rele-

vância, já que viabiliza o planejamento estratégico, 

possibilita um controle técnico e social, propõe ações e 

programas de intervenção culturalmente sensíveis e 



Tabela 2 - Média da variação anual (%) do número de equipamentos 
de raios-X odontológico, equipos odontológico em Unidades de Saúde 
Públicas acordo com a região brasileira no período de 2006 a 201.

1Média do crescimento anual em percentual no período de 2006 a 2011 (Mês 
2de referência: Dezembro). Número de aparelhos de raio-X odontológico. 

3 4Número de equipos odontológicos. Proporção entre equipamento de raio-X 
5e equipo odontológico. Determinado pelo modelo de regressão linear.

Região
1Tendências (2006-2011)

2Raio-X 5p 3Equipo 5p 4Raios-X/Equipo 5p
Norte +10,25 <0,001 +14,45 <0,001 +3,82 0,54
Nordeste +10,65 <0,001 +21,84 0,04 +9,97 0,73
Sudeste +6,73 <0,001 +4,22 0,01 -2,27 0,01
Sul +8,04 <0,001 +4,00 0,002 -3,52 0,01
C-Oeste +10,89 <0,001 +6,95 0,009 -3,45 0,02
Brasil +8,26 <0,001 +8,61 0,01 +0,36 0,42
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adaptados, além de detectar deficiências, no intuito de 
5-7reordenar os serviços e promover melhorias ao setor . 

Neste contexto, os Sistemas de Informação em Saúde, 

como Cadastro Nacional de Estabelecimentos em 
8Saúde (Cnes) , que armazena dados referentes às Uni-

dades de Saúde, Equipamentos e Recursos Humanos, 

configura-se como uma importante ferramenta nacio-

nal de monitoramento, avaliação e gestão.
Considerando a informação como base para o 

processo de planejamento estratégico em saúde, tor-

na-se importante a realização de estudos sobre a 

necessidade de uso e da disponibilidade de tecnologi-

as em saúde como ferramentas de avaliação dos servi-

ços nos mais diversos níveis de atenção. O objetivo 

deste estudo foi avaliar a distribuição dos equipamen-

tos de raios-X odontológico em Unidades de Saúde 

Públicas Brasileiras, por esfera de administração, 

região brasileira e capital nacional, bem como verificar 

a tendência de mudança entre os anos 2006 a 2011.

Método

Realizou-se um estudo observacional de série 

temporal, no qual foram analisados dados secundários 

do Sistema de Informação do Cadastro Nacional de 
8Estabelecimentos de Saúde (CNES) , por meio da plata-

forma referente aos itens recursos físicos e equipa-

mentos, seguido pelo subitem equipamentos. As uni-

dades amostrais foram macrorregiões brasileiras e o 

período considerado foi 2006 a 2011. 
As variáveis coletadas incluíram o número de 

aparelhos de raio-X dentário e equipos odontológicos 

completos, considerando apenas equipamentos exis-

tentes de uso público. O mês de Dezembro foi selecio-

nado para representar os dados consolidados de cada 

ano. Os dados foram sumarizados utilizando medidas 

de tendência central e de variação média do crescimen-

to anual das variáveis: proporção entre aparelho de 

raio-X e equipo odontológico, percentual do equipa-

mento existente nas capitais federativas e percentual 

por esfera de poder (Federal, Estadual ou Municipal). 
Além disso, foram calculadas a tendência e médi-

as das taxas de aparelho de raio-X dentário por 25.000 

habitantes. As populações por região, utilizadas como 

denominador para os cálculos das taxas, foram obtidas 

dos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), disponibilizadas pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). Para 

os anos de 2000 e 2010, usaram-se os dados derivados 

dos censos demográficos. Para os demais, produziram-
9, 10se estimativas com projeções intercensitárias . 

Os dados foram tabulados na planilha eletrônica 

Excel (versão 2010) e posteriormente analisados atra-

vés do software estatístico BioEstat versão 5.3 (Optical 
11Digital Technology, Belém, PA, Brasil) . Um modelo de 

regressão linear foi utilizado para analisar as tendênci-

as de crescimento na série temporal. Este procedimen-

to permitiu avaliar as variações como crescente, 

decrescente ou estável, a partir da análise da medida 

de crescimento e valor de p. O nível de significância 

adotado foi de 5% (p<0,05).

Resultados

Observou-se que as regiões Sudeste e Nordeste 

concentram a maior frequência de aparelhos de raio-x 

dentário (74,3%) e equipos (69,4%). O maior percentual 

da disponibilidade dos equipamentos de raio-X e equi-

po odontológico nas capitais federativas encontram-se 

nas regiões Norte (44%; 45,7%) e Centro-Oeste (32,7%; 

58,4%). Além disso, observou-se que a Região Sul apre-

sentava a maior discrepância na relação estabelecida 

entre as variáveis (1/11,7) (Tabela 1).

106 Rev Pesq Saúde, 14(2): 105-108, maio-agost, 2013

O número de aparelho de raio-X apresentou 

tendência ascendente para todas as macrorregiões 

(p<0,001). Com relação ao equipo odontológico desta-

ca-se a região Nordeste com a maior média de cresci-

mento anual (+21,84; p<0,001). Nota-se também, que 

houve uma redução na proporção entre os dois equipa-

mentos nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, apre-

sentando tendência negativa de -2,2%, -3,5% e -3,4% 

respectivamente (Tabela 2).

1Média das variáveis no período de 2006 a 2011 (Mês de referência: 
2 3Dezembro). Número de aparelhos de raio-X odontológico. Percentual dos 

aparelhos de raio-X e equipos odontológicos públicos instalados nas capitais 
4 5das unidades federativas. Número de equipos odontológicos. Proporção 

entre o número de aparelhos de raio-X e equipos odontológicos.

Tabela 1 - Média do número de equipamentos de raio-X odontológi-
co e equipos odontológicos em Unidades de Saúde Públicas acor-
do com a região brasileira no período de 2006 a 2011.

Região

1Médias no período de 2006 a 2011

2Raio-X
Raio-X nas 

3Capitais (%)
4Equipo

Equipos nas 
3Capitais (%)

Raio-
5X/Equipo

Norte 381 44,09 2.508 45,71 1/6,6
Nordeste 1.256 24,83 13.094 30,07 1/10,4
Sudeste 2.862 13,73 18.087 23,36 1/6,4
Sul 678 13,42 7.847 21,54 1/11,7
C-Oeste 360 32,79 3.389 58,45 1/9,5
Brasil 5537 19,40 44.925 28,99 1/8,1

 Os dados referentes as médias dos percentuais 

de aparelho de raio-X odontológico por esfera adminis-

trativa no período de 2006 a 2011, mostraram que a 

administração pública municipal detém o maior per-

centual dos aparelhos. Observa-se, também, que mais 

de ¼ dos equipamentos de raio-X odontológico encon-

travam-se em Unidades de Saúde administradas pelo 

poder estadual na região Norte (Tabela 3).

1Média das variações de crescimento anuais no período de 2006 a 2011. 
2Determinado pelo modelo de regressão linear.

Tabela 4 - Taxa de aparelhos de raio-X odontológico por 25.000 
habitantes e tendência de crescimento nas regiões brasileiras no 
período 2006-2011.

Região
Aparelho de raio-X odontológico 

público por 25.000 habitantes

Cresci
mento 
médio 

1anual

Valor de 
2p

2006 2007 2008 2009 2010 2011
Norte 0,44 0,46 0,53 0,58 0,70 0,72 +10,4 <0,001
Nordeste 0,42 0,44 0,50 0,56 0,69 0,72 +11,4 <0,001
Sudeste 0,68 0,72 0,79 0,86 0,98 1,00 +07,9 <0,001
Sul 0,48 0,49 0,54 0,60 0,68 0,73 +08,7 <0,001
C-Oeste 0,48 0,51 0,57 0,63 0,74 0,78 +10,3 <0,001
Brasil 0,55 0,58 0,64 0,70 0,82 0,84 +09,0 <0,001

Tabela 3 - Percentual médio dos aparelhos de raio-X odontológi-
cos públicos por esfera administrativa nas regiões no período de 
2006 a 2011.

Esfera 
Administrativa

Percentual médio por esfera (2006 a 2011)
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Federal 08,98 07,22 04,79 15,87 13,11
Estadual 26,18 09,46 14,76 08,15 11,21
Municipal 64,85 83,32 80,45 75,98 75,68
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De modo geral, as tendências identificadas para 

cada região foram crescentes (p<0,05), com destaque 

para Nordeste que apresentou um coeficiente de cres-

cimento de +11,4% no período. Além disso, verificou-

se que a região Sudeste apresentou maiores valores 

durante todo o período analisado, e no ano de 2011 

atingiu a taxa de 1 aparelho radiográfico para cada 

25.000 habitantes (Tabela 4).

Tais dados são condizentes com os resultados de Man-
12fredinni , que estabelece na região Sudeste uma rela-

ção de 6,6 equipos para cada aparelho de raio-X, entre-

tanto, na região Nordeste, esta razão mostrou-se con-

sideravelmente superior, em torno de 15,4. Esta redu-

ção reflete um aumento na disponibilidade de apare-

lhos de raio-X no serviço público do Nordeste.
É necessário ressaltar que na região Norte, 44% 

dos aparelhos radiográficos localizavam-se nas capita-

is, o que pode estar relacionado a uma oferta maior de 

atendimentos odontológicos nestes centros urbanos 

administrativos, já que 45,7% dos equipos também se 

concentram nestas localidades. Essa convergência 

pode, consequentemente, dificultar o acesso a este 

tipo de serviço a população residente em áreas geogra-
13ficamente afastadas das capitais. Travassos et al.,  em 

estudo sobre desigualdade regionais e sociais no aces-

so à serviços de saúde, observaram iniquidades na 

utilização dos serviços, apresentando a região Norte 

menores taxas de acessibilidade.
Já no Centro-Oeste, a concentração de equipos 

nas capitais se mostrou elevada quando comparada a 

quantidade de equipamentos radiográficos. Diferen-

ças como estas sugerem que uma elevada parcela dos 

procedimentos odontológicos que podem necessitar 

de exames radiográficos complementares, como exo-

dontias, são realizados na ausência dos mesmos, o 

que pode vir a caracterizar um risco para a ocorrência 

de iatrogênias. 
A região Nordeste apresentou um crescimento 

médio positivo de no número de aparelhos de raio-X e 

tendência ainda maior em equipos odontológicos no 

período, gerando um aumento na diferença da relação 

entre os dois equipamentos. Em contraste, a região 

Sudeste, apresentou tendência de redução na diferen-

ça proporcional entre os dois equipamentos, devido a 

um crescimento maior no número de aparelhos de 

raio-X que de equipos, que pode estar relacionado a 

busca dos gestores dessas localidades por uma dispo-

nibilidade mais equilibrada dos equipamentos. 
A região Nordeste também se destaca por apre-

sentar os maiores percentuais de aparelhos de raio-X 

pertencentes à esfera municipal. Este percentual eleva-

do condiz com as diretrizes do Ministério da Saúde que 

enfatiza a necessidade de descentralização dos servi-

ços de saúde por meio da municipalização, como um 

das estratégias de aproximar a gestão da população 
14usuária do sistema de saúde . Vale ressaltar que a 

Política Nacional de Saúde Bucal, em suas diretrizes, 

afirma que as ações e serviços devem resultar de um 

adequado diagnóstico da realidade de saúde de cada 

localidade para, a partir disso, construir uma prática de 
15caráter resolutivo e adaptado .

Quanto à taxa de aparelhos de raio-x odontológi-

co por 25.000 habitantes, todas as macrorregiões apre-

sentaram tendências de crescimento positivas 

(p<0,05), com destaque para o Sudeste, que apesar do 

crescimento menor no período, apresentou, no ano de 

2011, uma disponibilidade compatível como as exigên-
3cias da Portaria 1.101 GM/MS . Contudo, a interpreta-

ção das médias de variação de crescimento sugere que 

as demais regiões, apesar de não cumprirem a exigên-

cia de 1 aparelho radiográfico para 25.000 habitantes, 

tendem a se aproximar deste valor. Estes resultados 

Discussão

Os resultados deste estudo mostraram que há 

diferenças na distribuição e disponibilidade de apare-

lhos de raio-X odontológico entre as regiões brasilei-

ras, embora todas apresentem consideráveis tendênci-

as de crescimento no período entre 2006 e 2011.
Em números absolutos, observou-se que a 

região Sudeste concentra o maior percentual de equi-

pamentos de raio-X e equipos odontológicos, seguido 

pela região Nordeste, coincidindo com as regiões mais 
9populosas do Brasil . Estes resultados corroboram com 

12os achados de Manfredinni , que verificaram que estas 

regiões apresentaram os maiores valores percentuais 

deste tipo de equipamento disponíveis no Sistema 

Único de Saúde, a partir de dados referentes ao ano de 

2001. Esta elevada concentração no Sudeste e Nordes-

te também é observada em estudo que analisou a dis-

tribuição macrorregional de Centros de Especialidades 
7Odontológicas (CEOs) , indicando que a oferta de servi-

ços odontológicos especializados no setor público 

ocorre em maior volume nestas macrorregiões, ocasio-

nando o aumento da necessidade de exames radiográ-

ficos complementares.
Em relação à proporção estabelecida entre as 

duas variáveis, constatou-se que na região Sudeste são 

oferecidos 6,4 equipos para cada aparelho de raio-X, 

enquanto que na região Nordeste essa razão é de 10,4. 



Tabela 2 - Média da variação anual (%) do número de equipamentos 
de raios-X odontológico, equipos odontológico em Unidades de Saúde 
Públicas acordo com a região brasileira no período de 2006 a 201.

1Média do crescimento anual em percentual no período de 2006 a 2011 (Mês 
2de referência: Dezembro). Número de aparelhos de raio-X odontológico. 

3 4Número de equipos odontológicos. Proporção entre equipamento de raio-X 
5e equipo odontológico. Determinado pelo modelo de regressão linear.

Região
1Tendências (2006-2011)

2Raio-X 5p 3Equipo 5p 4Raios-X/Equipo 5p
Norte +10,25 <0,001 +14,45 <0,001 +3,82 0,54
Nordeste +10,65 <0,001 +21,84 0,04 +9,97 0,73
Sudeste +6,73 <0,001 +4,22 0,01 -2,27 0,01
Sul +8,04 <0,001 +4,00 0,002 -3,52 0,01
C-Oeste +10,89 <0,001 +6,95 0,009 -3,45 0,02
Brasil +8,26 <0,001 +8,61 0,01 +0,36 0,42
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adaptados, além de detectar deficiências, no intuito de 
5-7reordenar os serviços e promover melhorias ao setor . 

Neste contexto, os Sistemas de Informação em Saúde, 

como Cadastro Nacional de Estabelecimentos em 
8Saúde (Cnes) , que armazena dados referentes às Uni-

dades de Saúde, Equipamentos e Recursos Humanos, 

configura-se como uma importante ferramenta nacio-

nal de monitoramento, avaliação e gestão.
Considerando a informação como base para o 

processo de planejamento estratégico em saúde, tor-

na-se importante a realização de estudos sobre a 

necessidade de uso e da disponibilidade de tecnologi-

as em saúde como ferramentas de avaliação dos servi-

ços nos mais diversos níveis de atenção. O objetivo 

deste estudo foi avaliar a distribuição dos equipamen-

tos de raios-X odontológico em Unidades de Saúde 

Públicas Brasileiras, por esfera de administração, 

região brasileira e capital nacional, bem como verificar 

a tendência de mudança entre os anos 2006 a 2011.

Método

Realizou-se um estudo observacional de série 

temporal, no qual foram analisados dados secundários 

do Sistema de Informação do Cadastro Nacional de 
8Estabelecimentos de Saúde (CNES) , por meio da plata-

forma referente aos itens recursos físicos e equipa-

mentos, seguido pelo subitem equipamentos. As uni-

dades amostrais foram macrorregiões brasileiras e o 

período considerado foi 2006 a 2011. 
As variáveis coletadas incluíram o número de 

aparelhos de raio-X dentário e equipos odontológicos 

completos, considerando apenas equipamentos exis-

tentes de uso público. O mês de Dezembro foi selecio-

nado para representar os dados consolidados de cada 

ano. Os dados foram sumarizados utilizando medidas 

de tendência central e de variação média do crescimen-

to anual das variáveis: proporção entre aparelho de 

raio-X e equipo odontológico, percentual do equipa-

mento existente nas capitais federativas e percentual 

por esfera de poder (Federal, Estadual ou Municipal). 
Além disso, foram calculadas a tendência e médi-

as das taxas de aparelho de raio-X dentário por 25.000 

habitantes. As populações por região, utilizadas como 

denominador para os cálculos das taxas, foram obtidas 

dos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica (IBGE), disponibilizadas pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus). Para 

os anos de 2000 e 2010, usaram-se os dados derivados 

dos censos demográficos. Para os demais, produziram-
9, 10se estimativas com projeções intercensitárias . 

Os dados foram tabulados na planilha eletrônica 

Excel (versão 2010) e posteriormente analisados atra-

vés do software estatístico BioEstat versão 5.3 (Optical 
11Digital Technology, Belém, PA, Brasil) . Um modelo de 

regressão linear foi utilizado para analisar as tendênci-

as de crescimento na série temporal. Este procedimen-

to permitiu avaliar as variações como crescente, 

decrescente ou estável, a partir da análise da medida 

de crescimento e valor de p. O nível de significância 

adotado foi de 5% (p<0,05).

Resultados

Observou-se que as regiões Sudeste e Nordeste 

concentram a maior frequência de aparelhos de raio-x 

dentário (74,3%) e equipos (69,4%). O maior percentual 

da disponibilidade dos equipamentos de raio-X e equi-

po odontológico nas capitais federativas encontram-se 

nas regiões Norte (44%; 45,7%) e Centro-Oeste (32,7%; 

58,4%). Além disso, observou-se que a Região Sul apre-

sentava a maior discrepância na relação estabelecida 

entre as variáveis (1/11,7) (Tabela 1).
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O número de aparelho de raio-X apresentou 

tendência ascendente para todas as macrorregiões 

(p<0,001). Com relação ao equipo odontológico desta-

ca-se a região Nordeste com a maior média de cresci-

mento anual (+21,84; p<0,001). Nota-se também, que 

houve uma redução na proporção entre os dois equipa-

mentos nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, apre-

sentando tendência negativa de -2,2%, -3,5% e -3,4% 

respectivamente (Tabela 2).

1Média das variáveis no período de 2006 a 2011 (Mês de referência: 
2 3Dezembro). Número de aparelhos de raio-X odontológico. Percentual dos 

aparelhos de raio-X e equipos odontológicos públicos instalados nas capitais 
4 5das unidades federativas. Número de equipos odontológicos. Proporção 

entre o número de aparelhos de raio-X e equipos odontológicos.

Tabela 1 - Média do número de equipamentos de raio-X odontológi-
co e equipos odontológicos em Unidades de Saúde Públicas acor-
do com a região brasileira no período de 2006 a 2011.

Região

1Médias no período de 2006 a 2011

2Raio-X
Raio-X nas 

3Capitais (%)
4Equipo

Equipos nas 
3Capitais (%)

Raio-
5X/Equipo

Norte 381 44,09 2.508 45,71 1/6,6
Nordeste 1.256 24,83 13.094 30,07 1/10,4
Sudeste 2.862 13,73 18.087 23,36 1/6,4
Sul 678 13,42 7.847 21,54 1/11,7
C-Oeste 360 32,79 3.389 58,45 1/9,5
Brasil 5537 19,40 44.925 28,99 1/8,1

 Os dados referentes as médias dos percentuais 

de aparelho de raio-X odontológico por esfera adminis-

trativa no período de 2006 a 2011, mostraram que a 

administração pública municipal detém o maior per-

centual dos aparelhos. Observa-se, também, que mais 

de ¼ dos equipamentos de raio-X odontológico encon-

travam-se em Unidades de Saúde administradas pelo 

poder estadual na região Norte (Tabela 3).

1Média das variações de crescimento anuais no período de 2006 a 2011. 
2Determinado pelo modelo de regressão linear.

Tabela 4 - Taxa de aparelhos de raio-X odontológico por 25.000 
habitantes e tendência de crescimento nas regiões brasileiras no 
período 2006-2011.

Região
Aparelho de raio-X odontológico 

público por 25.000 habitantes

Cresci
mento 
médio 

1anual

Valor de 
2p

2006 2007 2008 2009 2010 2011
Norte 0,44 0,46 0,53 0,58 0,70 0,72 +10,4 <0,001
Nordeste 0,42 0,44 0,50 0,56 0,69 0,72 +11,4 <0,001
Sudeste 0,68 0,72 0,79 0,86 0,98 1,00 +07,9 <0,001
Sul 0,48 0,49 0,54 0,60 0,68 0,73 +08,7 <0,001
C-Oeste 0,48 0,51 0,57 0,63 0,74 0,78 +10,3 <0,001
Brasil 0,55 0,58 0,64 0,70 0,82 0,84 +09,0 <0,001

Tabela 3 - Percentual médio dos aparelhos de raio-X odontológi-
cos públicos por esfera administrativa nas regiões no período de 
2006 a 2011.

Esfera 
Administrativa

Percentual médio por esfera (2006 a 2011)
Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Federal 08,98 07,22 04,79 15,87 13,11
Estadual 26,18 09,46 14,76 08,15 11,21
Municipal 64,85 83,32 80,45 75,98 75,68
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De modo geral, as tendências identificadas para 

cada região foram crescentes (p<0,05), com destaque 

para Nordeste que apresentou um coeficiente de cres-

cimento de +11,4% no período. Além disso, verificou-

se que a região Sudeste apresentou maiores valores 

durante todo o período analisado, e no ano de 2011 

atingiu a taxa de 1 aparelho radiográfico para cada 

25.000 habitantes (Tabela 4).

Tais dados são condizentes com os resultados de Man-
12fredinni , que estabelece na região Sudeste uma rela-

ção de 6,6 equipos para cada aparelho de raio-X, entre-

tanto, na região Nordeste, esta razão mostrou-se con-

sideravelmente superior, em torno de 15,4. Esta redu-

ção reflete um aumento na disponibilidade de apare-

lhos de raio-X no serviço público do Nordeste.
É necessário ressaltar que na região Norte, 44% 

dos aparelhos radiográficos localizavam-se nas capita-

is, o que pode estar relacionado a uma oferta maior de 

atendimentos odontológicos nestes centros urbanos 

administrativos, já que 45,7% dos equipos também se 

concentram nestas localidades. Essa convergência 

pode, consequentemente, dificultar o acesso a este 

tipo de serviço a população residente em áreas geogra-
13ficamente afastadas das capitais. Travassos et al.,  em 

estudo sobre desigualdade regionais e sociais no aces-

so à serviços de saúde, observaram iniquidades na 

utilização dos serviços, apresentando a região Norte 

menores taxas de acessibilidade.
Já no Centro-Oeste, a concentração de equipos 

nas capitais se mostrou elevada quando comparada a 

quantidade de equipamentos radiográficos. Diferen-

ças como estas sugerem que uma elevada parcela dos 

procedimentos odontológicos que podem necessitar 

de exames radiográficos complementares, como exo-

dontias, são realizados na ausência dos mesmos, o 

que pode vir a caracterizar um risco para a ocorrência 

de iatrogênias. 
A região Nordeste apresentou um crescimento 

médio positivo de no número de aparelhos de raio-X e 

tendência ainda maior em equipos odontológicos no 

período, gerando um aumento na diferença da relação 

entre os dois equipamentos. Em contraste, a região 

Sudeste, apresentou tendência de redução na diferen-

ça proporcional entre os dois equipamentos, devido a 

um crescimento maior no número de aparelhos de 

raio-X que de equipos, que pode estar relacionado a 

busca dos gestores dessas localidades por uma dispo-

nibilidade mais equilibrada dos equipamentos. 
A região Nordeste também se destaca por apre-

sentar os maiores percentuais de aparelhos de raio-X 

pertencentes à esfera municipal. Este percentual eleva-

do condiz com as diretrizes do Ministério da Saúde que 

enfatiza a necessidade de descentralização dos servi-

ços de saúde por meio da municipalização, como um 

das estratégias de aproximar a gestão da população 
14usuária do sistema de saúde . Vale ressaltar que a 

Política Nacional de Saúde Bucal, em suas diretrizes, 

afirma que as ações e serviços devem resultar de um 

adequado diagnóstico da realidade de saúde de cada 

localidade para, a partir disso, construir uma prática de 
15caráter resolutivo e adaptado .

Quanto à taxa de aparelhos de raio-x odontológi-

co por 25.000 habitantes, todas as macrorregiões apre-

sentaram tendências de crescimento positivas 

(p<0,05), com destaque para o Sudeste, que apesar do 

crescimento menor no período, apresentou, no ano de 

2011, uma disponibilidade compatível como as exigên-
3cias da Portaria 1.101 GM/MS . Contudo, a interpreta-

ção das médias de variação de crescimento sugere que 

as demais regiões, apesar de não cumprirem a exigên-

cia de 1 aparelho radiográfico para 25.000 habitantes, 

tendem a se aproximar deste valor. Estes resultados 

Discussão

Os resultados deste estudo mostraram que há 

diferenças na distribuição e disponibilidade de apare-

lhos de raio-X odontológico entre as regiões brasilei-

ras, embora todas apresentem consideráveis tendênci-

as de crescimento no período entre 2006 e 2011.
Em números absolutos, observou-se que a 

região Sudeste concentra o maior percentual de equi-

pamentos de raio-X e equipos odontológicos, seguido 

pela região Nordeste, coincidindo com as regiões mais 
9populosas do Brasil . Estes resultados corroboram com 

12os achados de Manfredinni , que verificaram que estas 

regiões apresentaram os maiores valores percentuais 

deste tipo de equipamento disponíveis no Sistema 

Único de Saúde, a partir de dados referentes ao ano de 

2001. Esta elevada concentração no Sudeste e Nordes-

te também é observada em estudo que analisou a dis-

tribuição macrorregional de Centros de Especialidades 
7Odontológicas (CEOs) , indicando que a oferta de servi-

ços odontológicos especializados no setor público 

ocorre em maior volume nestas macrorregiões, ocasio-

nando o aumento da necessidade de exames radiográ-

ficos complementares.
Em relação à proporção estabelecida entre as 

duas variáveis, constatou-se que na região Sudeste são 

oferecidos 6,4 equipos para cada aparelho de raio-X, 

enquanto que na região Nordeste essa razão é de 10,4. 
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podem sugerir uma melhora gradual da disponibilidade 

do equipamento no serviço público de saúde no Brasil.
Desde a implantação da odontologia na ESF em 

2000, muitos avanços têm sido observados na organiza-

ção dos serviços odontológicos no Brasil, principalmen-

te depois de 2004, com a instituição da Política Nacional 
16de Saúde Bucal . Os impactos desta mudança no mode-

lo de atenção foram variados, ressaltando-se o aumento 

na taxa total de procedimentos odontológicos, aumento 

dos procedimentos coletivos e redução das exodonti-
17 18as . Apesar deste avanço, Barbato et al.,  reiteram que a 

redução da taxa de exodontias depende da resolutivida-

de do serviço público, com a incorporação de novas 

opções de tratamento, especialmente envolvendo as 

especialidades de endodontia e prótese, ações determi-

nantes na terapêutica de dentes gravemente lesionados 

por cárie e na reabilitação dos danos severos aos tecidos 

dentários. Neste contexto, a disponibilidade do exame 

radiográfico no serviço odontológico público deve ser 

incentivada, pois possibilita a ampliação da oferta de 

tratamentos conservadores, tanto na atenção básica 

quanto em serviços especializados, objetivando o plane-

jamento clínico mais eficiente e seguro, além da redução 

de procedimentos mutiladores.
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O presente estudo revela resultados sobre a 

disponibilidade regional do equipamento de raio-X, no 

entanto, o uso do serviço não foi avaliado, caracteri-

zando uma limitação da pesquisa. Outra característica, 

foi a análise realizada a partir de dados secundários, 

provenientes do Sistema de Informação do Cadastro 
8Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Cnes) , impos-

sibilitando o controle e garantia da qualidade dos 

dados coletados, podendo haver comprometimento 

nos registros. Entretanto, ressalta-se que o acesso 

público a esses dados é extremamente importante 

para o planejamento e a avaliação das ações e serviços 

de saúde, confirmando-se a relevância da análise dos 

dados disponibilizados pelo Departamento de Infor-

mática do Sistema Único de Saúde (Datasus), como 

apresentados nesse estudo. 
Conclui-se que a disponibilidade de aparelhos 

radiográficos mostra-se desigualmente distribuída 

entre as regiões brasileiras, apesar de serem percebi-

das notáveis tendências de crescimento. Estas diferen-

ças devem ser conhecidas pelos gestores de saúde nas 

tomadas de decisão, a fim de proporcionar uma oferta 

do serviço radiográfico odontológico mais condizente 

com as necessidades da população.
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PERFIL CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO DE PACIENTES COM PANCREATITE AGUDA EM 
UM HOSPITAL PÚBLICO DE SÃO LUÍS, MARANHÃO

CLINICAL AND EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF PATIENTS WITH ACUTE PANCREATITIS IN A PUBLIC HOSPITAL OF 
SÃO LUÍS, MARANHÃO, BRAZIL

1 2 3Lívia Goreth Galvão Serejo Álvares , Aldifran Ferreira da Silva , Anna Lívia Serejo da Silva

Resumo
Introdução: A pancreatite aguda é considerada uma doença inflamatória, que pode se apresentar de forma leve, sendo autoli-
mitada, na maioria das vezes, ou evoluir para forma grave com alta taxa de mortalidade. Objetivo: Descrever as características 
clínicas e epidemiológicas dos pacientes com diagnóstico de pancreatite aguda, que foram assistidos no serviço de urgência e 
emergência da rede municipal de São Luís (MA). Métodos: Estudo observacional, retrospectivo e transversal, realizado em um 
serviço de urgência e emergência. Os dados foram coletados por meio dos prontuários de pacientes internados com pancreati-
te, no período de julho de 2009 a julho de 2011, onde foram analisados fatores como: sexo, idade, etiologia, comorbidades, 
exames de imagem e de laboratório, tempo de permanência e taxa de mortalidade.  Resultados: Nos 40 prontuários, foram 
identificados 28 pacientes do sexo masculino e 12 pacientes do sexo feminino. A etiologia por abuso de álcool foi a mais 
comum com 35% dos casos, seguida de colelitíase (27,5%). A média de idade foi de 46,7 anos, e a mortalidade foi de 20%. Con-
clusão: A maioria dos pacientes foi procedente do interior do estado, com idade de 46,7 anos e do sexo masculino. O principal 
hábito de vida foi o etilismo, sendo a pancreatite aguda moderada mais frequente mesmo não sendo realizados critérios de 
classificação e/ou prognóstico. 

Palavras-chave: Pancreatite aguda. Epidemiologia. Etilismo.

Abstract
Introduction: Acute pancreatitis is considered an inflammatory disease. Patients may present mild disease, being self-limiting 
most of the time, or evolve to severe form with high mortality rate. Objective: To describe the clinical and epidemiological char-
acteristics of patients with a diagnosis of acute pancreatitis, who were assisted in the municipal emergency and urgency service 
of São Luís, Maranhão, Brasil. Methods: An observational, retrospective and cross-sectional study performed in a municipal 
service of urgency and emergency. The data were collected by using the medical records of patients admitted with acute pancre-
atitis during July 2009 to July 2011. We analyzed factors such as sex, age, etiology, comorbidity, laboratory and imaging tests, 
time of hospital stay and mortality rate. Results: We analyzed 40 medical records where we identified 28 male patients and 12 
female patients. The most common etiology was the alcohol abuse with 35% of the cases followed by cholelithiasis (27.5%). The 
average age was 46.7 years, and the mortality rate was 20%. Conclusion: Most of patients came from the countryside of the 
state, being about 46.7 years old and male. The main habit of life was the alcoholism, being the moderate acute pancreatitis 
most frequent even not being performed classification criteria and/or prognosis.

Keywords: Acute Pancreatitis. Epidemiology. Alcoholism.
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Introdução

A pancreatite aguda (PA) é considerada uma 

doença inflamatória em que se desenvolve uma casca-

ta de eventos imunológicos, afetando não somente a 

patogênese, como todo o seu curso. Nos casos leves, 

pode ser autolimitada e medidas suportivas simples 

são usualmente suficientes para reverter o quadro. 

Mas, 25% dos pacientes podem evoluir para uma pan-

creatite grave, sendo associada a taxas de mortalidade 
1de 30% a 50% . 

A incidência de PA varia geograficamente e 

depende, sobretudo, da causa oscilando entre 4,8 e 

24,2 pacientes por 100.000 habitantes. Excluindo-se 

os países asiáticos, onde os parasitas da árvore biliar 

constituem causa importante, cerca de 80% dos paci-

entes de pancreatite têm como causa a litíase biliar e o 

consumo de álcool, 10% resultam de causas variadas e 

2cerca de 10% permanecem de causa desconhecida . 
Contudo, os mecanismos pelos quais esses 

fatores iniciam o processo ainda não estão completa-
3mente elucidados . A magnitude das lesões pancreáti-

cas geralmente correlaciona-se com a gravidade da 
doença, e é possível, nos dois primeiros dias da admis-
são, com base na apresentação clínica, na avaliação 
laboratorial de rotina e no exame tomográfico, classifi-

4car a doença em branda ou grave . 
Na forma branda (a grande maioria dos casos), 

as manifestações cursam com mínima repercussão 
sistêmica, que melhora com a reposição de líquidos e 
eletrólitos. O tratamento pode ser feito em enfermari-
as e pode ocorrer resolutividade da patologia em, apro-
ximadamente, uma semana. Por outro lado, na forma 
grave, além das complicações locais, há falência de 
órgãos e sistemas distantes, o que, geralmente, não 

5responde às medidas iniciais . 


	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40

